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Abstract 

 

With the practice of free trade among nations is the use of trade defense policies as a 
form of protectionism, particularly measures nature of antidumping, countervailing 
and safeguard. These measures are adopted to protect their domestic economy, by 
imposing barriers to hinder the entry of foreign products. In this context, the study 
aimed to identify and analyze the trade defense measures that were implemented by 
the Brazilian government in the period 2003-2012. Methodologically, descriptive, 
bibliographical and documentary research was conducted using a qualitative 
approach. The research was made in annual reports developed by the Commercial 
Department of Defense from Ministry of Development, Industry and Foreign Trade of 
Brazil. The measures with the highest incidences of application were the type 
antidumping, concentrated in the Asian and European continents. Noteworthy are the 
inputs and raw materials for the industries of plastic, textile, chemical, metallurgical 
and industrial with greater protection. 

 

Keywords: Protectionism. Trade protection. Barriers. 

 

 

1 Introdução 

 

Com o desenvolvimento da economia, tem-se observado a crescente 
tendência à integração mundial. Tal fato é oriundo do fenômeno globalização, que 
vem criando um processo de conexão entre as nações, a fim de diminuir as 
distâncias e aproximar diferentes culturas e países (COSTA, 2006).  

Em especial dá-se destaque à área da economia mundial, que, por conta da 
liberalização do comércio entre as nações e a criação de políticas econômicas entre 
países, proporcionou vantagens para o crescimento das economias, bem como a 
obtenção de um nível de bem-estar mais elevado para a população (RACY, 2006). 
Em contrapartida, esta mesma abertura de mercados que desenvolveu os países se 
tornou também uma ameaça a suas economias por conta da grande concorrência 
pela entrada de produtos estrangeiros, o que ocasiona a queda da competitividade 
dos produtos nacionais (BARRAL, 2002; PIMENTEL, 2006). 

Desta forma, os países têm praticado o protecionismo, prática antiga, que 
nasceu no mercantilismo do século XV, mas que hoje atinge outras proporções. É 
caracterizado por tomadas de decisões pelos governos no intuito de prover as 
atividades econômicas internas e defender a indústria de seus países, minimizando 
a entrada predatória de produtos estrangeiros (COUTINHO, 2003). 

Diante deste contexto, o presente estudo tem por objetivo identificar as 
medidas protecionistas de defesa comercial que o governo brasileiro implantou 
sobre a importação de produtos estrangeiros no período de 2003 a 2012.  

Inicialmente o trabalho apresenta um marco teórico, com destaque para o 
protecionismo e o conceito e para as barreiras tarifárias, não tarifárias, técnicas e 
fitossanitárias. Em seguida aponta-se a metodologia aplicada para a pesquisa, a 
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apresentação e discussão dos resultados e, por fim, as considerações finais e as 
referências utilizadas no estudo.  

 

 

 

2 Protecionismo e Barreiras Protecionistas  

 

A ciência econômica, bem como o fenômeno do crescimento econômico das 
nações, teve seu ápice na segunda metade do século XVIII, quando o comércio 
entre os países e o restante do mundo se intensificou e os economistas defendiam 
políticas comerciais que incentivassem e trabalhassem a favor do livre comércio 
mundial (KRUGMAN; OBSTFELD, 2001). 

O principal motivo da existência do comércio internacional é o fato de nenhum 
país conseguir, por si só, produzir todos os bens e serviços de que a sua população 
precisa (FOSCHETE, 2001). E, mesmo que algum país o faça: “[...] não o consegue 
de forma eficiente e vantajosa em relação a outros países” (FOSCHETE, 2001, p. 
15). 

Dentro deste liberalismo de mercado (que visa ao controle da economia total 
e exclusivamente pela lei da oferta e da procura) há, entretanto, a existência de 
algumas imperfeições, como o monopólio, alta concorrência e conflito de interesses 
dos Estados e das empresas, que justificam a intervenção governamental na 
economia de seus países nos assuntos relacionados à compra e venda de 
mercadorias entre uma nação e outra (PEREIRA, 2006). 

Desta intervenção estatal perante a economia surge o protecionismo, prática 
adotada pela intercessão governamental ao comércio internacional restringindo a 
entrada de produtos estrangeiros com o objetivo de proteger a indústria doméstica a 
fim de torná-la mais competitiva (LOCATELLI, 2003). As causas que justificam a 
prática do protecionismo são inúmeras, tendo como principais as relacionadas no 
Quadro 1. 
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QUADRO 1 – AS CAUSAS DO PROTECIONISMO. 
 
Causas Características 

  

 

Grupos de pressão 

Grupo de pessoas com o intuito de 
influenciarem a economia dos países, se 
tornando mais ativos em setores econômicos 
tradicionais. 

 

 

Mecanismo de sanção 

Na falta de mecanismos organizados de 
sanção no Direito Internacional, os Estados 
utilizam de barreiras protecionistas a fim de 
punir os outros Estados quando estes tenham 
os atingido de alguma forma desfavorável. 

 

 

Formação de acordos de integração 
regional 

Grupos de países que se agrupam a fim de 
facilitar os seus negócios, porém, em conjunto, 
discriminam produtos de outros países que não 
fazem parte dos acordos. 

 

 

Proteção ao emprego 

A prática da importação diminui a necessidade 
de mão-de-obra local, ocasionando 
desempregos. 

 

 

Proteção à indústria nacional 

Tanto no âmbito de organizações em fase 
inicial, ou seja, indústrias nascentes, como em 
indústria já firmadas no mercado, mas que se 
encontram ameaçadas pelos produtos 
importados. 

  

Fonte: Barral (2002). 
 

A competência sobre a aplicação de medidas de defesa comercial no Brasi,l 
que antes era feita pelos “[...] Ministros da Indústria, Comércio e Turismo 
(posteriormente Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior) e da Fazenda”, 
passou então, a partir de 2001, para a Câmara de Comércio Exterior - CAMEX 
(BRASIL, 2013a). 

De acordo com a autoridade brasileira responsável pelas aplicações das 
medidas de defesa comercial, a Câmara de Comércio Exterior brasileira – CAMEX 
(BRASIL, 2013b), as medidas de defesa comercial podem ser definidas pela: 

 

[...] aplicação de direitos antidumping e direitos compensatórios, provisórios 
ou definitivos, com vistas a neutralizar os efeitos de práticas desleais de 
comércio de determinado país ou grupo de países, a saber, dumping e 
subsídios, respectivamente. As salvaguardas dizem respeito à aplicação de 
medidas tarifárias ou restrições quantitativas frente a um surto de 
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importações de diversas origens, com vistas a coibir prejuízo grave à 
indústria nacional. 
 

O Quadro 2 apresenta os principais tipos de barreiras protecionistas, com 
destaque para as barreiras tarifárias (valoração aduaneira, imposto de importação e 
taxas). 
 

QUADRO 2 – BARREIRAS TARIFÁRIAS. 
 
Natureza Tipos Características 

 

 

 

 

 

Barreiras 
Tarifárias 

 

 

Valoração Aduaneira 

 

Refere-se à conferência da veracidade do valor 
aduaneiro declarado na Declaração de Importação 
pelo importador com as normas previstas no 
Acordo de Valoração Aduaneira (AVA) (BRASIL, 
2013c). 

 

 

Imposto de 
Importação 

É o imposto cobrado sobre a importação de 
produtos estrangeiros e suas tarifas podem ser de 
natureza específica ou ad valorem (KRUGMAN; 
OBSTFELD, 2001). 

  

 

Taxas 

Destacam-se os impostos como: IPI, ICMS, 
PIS/PASEP, COFINS, AFRMM, taxas de 
armazenagem e capatazia, taxa de utilização do 
SISCOMEX, entre outros.  (BEHRENDS, 2002; 
WERNECK, 2007). 

   

Fonte: Krugman e Obstfeld (2001), Behrends (2002), Werneck (2007) e Brasil (2013c).  
 
 

As restrições quantitativas, licenciamento de importação, procedimentos 
alfandegários, dumping e medidas antidumping, circunvenção e medidas 
anticircunvenção, subsídios e medidas compensatórias e medidas de salvaguarda 
compreendem as barreiras não tarifárias, conforme o Quadro 3. 
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QUADRO 3 – BARREIRAS NÃO TARIFÁRIAS. 
 
Natureza Tipos Características 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Barreiras 

Não-Tarifárias 

 

Restrições 
Quantitativas 

 

Restringe a quantidade de produtos importados, em 
cotas, tendo estes um número limite pré-
estabelecido de entrada no país (ABIMAQ, 2013a). 

 

Licenciamento de 
importação 

Produtos que necessitam de autorização prévia de 
algum órgão do país importador (BANCO DO 
BRASIL, 2013). 

 

Procedimentos 
Alfandegários 

Compreendem-se os despachos de importação ou 
exportação desenvolvidos no SISCOMEX no intuito 
de verificar a exatidão dos dados declarados pelo 
exportador ou o importador (BEHRENDS, 2002). 

 

Dumping e 
medidas 
Antidumping 

Ocorre quando uma empresa exporta o seu produto 
a um preço inferior ao que é praticado no seu 
mercado interno, com prejuízo aos produtores 
nacionais de produtos similares (BRASIL, 2013d).  

 

Circunvenção e 
medidas 
Anticircunvenção 

Prática desleal de comércio na qual se deseja burlar 
a importação de determinado produto que já está 
sobre efeito de algum tipo de defesa comercial 
(BRASIL, 2013e). 

 

Subsídio e medidas 
Compensatórias 

Há a outorga de benefícios pelos governos para a 
sua economia e indústria doméstica (BRASIL, 
2013f). A medida compensatória funciona no mesmo 
sentido que a medida antidumping diferenciando o 
foco, que para a compensatória é direcionado aos 
subsídios (BRASIL, 2013g). 

 

Medidas de 
Salvaguarda 

As medidas de salvaguarda podem operar no 
sentido de elevar os impostos de importação “[...] por 
meio de adicional à Tarifa Externa Comum (TEC) por 
alíquota ad valorem, específica ou da combinação de 
ambas, bem como atuar por meio de restrições 
quantitativas” (ABIMAQ, 2013b). 

 
Fonte: Behrends (2002), ABIMAQ (2013a, 2013b), Banco do Brasil (2013), Brasil (2013d, 
2013e, 2013f, 2013g). 
 

Ainda destacam-se as barreiras técnicas, que são todas as ações ou 
requisições referentes às características técnicas dos serviços e bens ou sobre o 
processo de produção, feitas pelos países de destino, a fim de dificultarem ou 
impossibilitarem o acesso de bens e serviços estrangeiros aos seus mercados 
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(BRASIL, 2002). Assim como as barreiras sanitárias ou fitossanitárias, que são 
compreendidas por medidas que visam à proteção da saúde humana e às sanidades 
vegetais e animais durante o comércio de produtos, a fim de ocasionar o mínimo 
impacto ambiental e máxima transparência, equivalência e harmonização sobre o 
comércio entre as nações (OLIVEIRA, 2004). 
 
 
3 Metodologia 

 
A presente pesquisa classifica-se quanto aos fins de investigação como 

descritiva, a qual, de acordo com Cervo e Bervian (2002), tem por objetivo encontrar 
a assiduidade com que um fenômeno acontece, sua relação e vinculação com 
outros acontecimentos. Neste sentido, a adesão a este tipo de pesquisa para o 
estudo justifica-se pelo fato de que o mesmo buscou identificar e descrever as 
características das medidas de defesa comercial que o Brasil implantou entre os 
anos de 2003 a 2012. Para contemplar um período com um grupo de informações 
mais completas, optou-se por trabalhar com uma década. 

Quanto aos meios de investigação, a pesquisa caracteriza-se como 
bibliográfica e documental (FACHIN, 2003; GIL, 2002). A pesquisa bibliográfica é 
utilizada pelo fato de proporcionar o aprofundamento do conhecimento e 
sustentação do marco teórico para o estudo, por meio de livros, sites 
governamentais e artigos. A pesquisa documental é direcionada para as barreiras 
protecionistas impostas pelo Brasil no período de 2003 a 2012 que são encontradas 
em relatórios anuais disponibilizados no link do Departamento de Defesa Comercial 
(DECOM) do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC). 

Para a análise dos dados, utilizou-se uma abordagem essencialmente 
qualitativa por meio de dados secundários (GIL, 2002), uma vez que não consta um 
tratamento estatístico para a análise dos dados. Entretanto, apresentam-se alguns 
quadros que refletem a quantidade de medidas em vigor e os valores das alíquotas 
aplicadas nas medidas.  

 

4 Apresentação e Discussão dos Resultados 

 

Destacam-se a seguir as medidas de defesa comercial brasileira 
implementadas no período de 2003 a 2012, os países envolvidos e a classificação 
do direito aplicado. 

 

4.1 Medidas de Defesa Comercial  

 

Em frente à tentativa de fortalecer e proteger a indústria nacional, valorizar o 
produto interno e com o aumento contínuo das importações, o Brasil tem utilizado 
cada vez mais medidas protecionistas para controlar a entrada de produtos 
estrangeiros, conforme se destaca na FIG 1.  

 



 

 
Figur
Fonte
 
 

suas
7,95
pass
med
indú
enfre
serv
faze

e Co
inves
proc
vez 
inves

antic
aplic
form
fatos
Para
(BRA

exclu
parte
com
expo
gove

29
 -

10
0%

2

RE

ra 1 – Quan
e: Dados ob

Ao long
s medidas 
5%. Em 1
sando de 
didas, na 
stria nacio
enta (taxa

viços de in
m de form

No ano 
omércio E
stigações 

cessos inic
que, em 2
stigações 

Em 201
circunvenç
ca-se quan

ma está se
s, a defes
aguai, Uru
ASIL, 2012

Verifica-
usivament
e dos paí
ercial pelo

ortadoras. 
ernos que

9
00

%

27
 -

96
,4

3%

2003 20

A

EUNA, Belo Horiz

Defe

ntidade de m
btidos na pe

go dos ano
de defesa
0 anos, 
29 em 2
concepção

onal em pr
s de juros

nfraestrutu
a extrema

de 2012, 
Exterior (M

contra a p
ciados. Est
2011, o paí
em aberto

12, també
ção. Este t
ndo uma m
ndo violad
sa comerc
uguai e C
2b). 

-se que, ao
e pelo inst
ses utiliza
o fato de 
Em relaçã
 oferecera

29
 -

96
,6

7%

1 
-

3,
57

%

1-
3,

33
%

04 2005

Antidumping

zonte - MG, Bra

sa Comercial: a

medidas ve
esquisa (20

os analisa
a comercia
o país qu
003 para 
o de Tho
roduzir de 
s elevadas
ra) e de c
mente com

segundo d
MDIC), o B
prática des
tes númer
ís contava 
(BRASIL, 

m, o país
ipo de me
medida an
da pelos ex
cial brasile

China pela

o longo do
trumento d
a-se de m

este tipo 
ão às med
am subsíd

28
 -

93
,3

3%

1 
-

3,
33

%
1 

-
3,

33
%

2006

Anticircu

asil, v.20, n.2, p4

ações do govern

ersus medid
013). 

ados, o Br
al em vigo
uase dupl
57 em 2

orstensen 
forma com

s, altas ca
competir c
mpetitiva. 

dados do M
Brasil apre
sleal do co
ros supera
 com 25 in
2012a). 

s aplicou p
edida é um
ntidumping
xportadore
eira acord

a exportaç

o período, a
de antidum

medidas an
de medid

idas comp
dio para a

37
 -

94
,8

7%

38
 -

92
,6

8%

1 
-

2,
56

%
1 

-
2,

56
%

2007 2

unvenção

45-64, Abr. – Ju

no brasileiro de

as aplicada

rasil obteve
or numa m
icou o nú
012. O a
(2011) é 

mpetitiva c
argas de i
com as im

Ministério d
esentou o 
omércio in

aram a ma
nvestigaçõ

pela prime
ma extensã
g já está e
es. Após in
dou na ap
ção de co

as medida
mping. Seg
ntidumping
da atingir 
pensatórias
a sua ind

42
 -

95
,4

5%

2 
-

4,
88

%

1
2

27
%

1 
-

2,
44

%

2008 200

Compensa

un. 2015 - ISSN 

e 2003 a 2012 

as. 

e um aum
édia de cr
úmero de 
umento da
resultado

om os inú
mpostos, 

mportações

do Desenv
maior índ

nternaciona
rca dos an
es abertas

eira vez u
ão às med
em vigor, m
nvestigaçã
plicação d
obertores s

s foram co
undo Thor

como fer
diretamen

s, estas sã
ústria loca

44
 -

95
,6

5%

1 
-

2,
27

%

1 
-

2,
17

%

1 
-

2,
27

%

1
2

17
%

09 2010

atória Sa

 2179-8834 

mento cons
rescimento

medidas 
a utilizaçã

o da dificu
meros ent
custos ele

s de paíse

volvimento
dice de ab
al, com ce
nos anteri
s e em 201

uma medid
didas antid
mas que d
ão e verac
a medida
sintéticos 

ompostas q
rstensen (2
rramenta d

nte as org
ão regidas
al. Sendo 

51
 -

96
,2

3%

1 
-

1,
89

%

1 
-

2,
17

%

1 
-

1,
89

%

2011

alvaguarda

stante das
o anual de

vigentes,
ão de tais
uldade da
traves que
evados de
es que as

o, Indústria
bertura de
erca de 72
ores, uma
10 com 40

da do tipo
dumping, e
de alguma
cidade dos
 contra o
e tecidos

quase que
2011), boa
de defesa

ganizações
 contra os
assim, a

55
 -

96
,4

3%
1 

-
1,

79
%

1 
-

1,
79

%

2012

52 

s 
e 
, 
s 
a 
e 
e 
s 

a 
e 
2 
a 
0 

o 
e 
a 
s 
o 
s 

e 
a 
a 
s 
s 
a 



 

REUNA, Belo Horizonte - MG, Brasil, v.20, n.2, p. 45-64, Abr. – Jun. 2015 - ISSN 2179-8834 

53 Lara Spilere Sonego, Julio Cesar Farias Zilli. 

aplicação deste tipo de medida é mais complexa e pode chegar a englobar questões 
políticas difíceis de se resolver. 

As medidas aplicadas pelo governo brasileiro durante o período analisado 
comprometeram a entrada de mais de 300 produtos estrangeiros classificados em 
diferentes NCM’s e subdivididos em 70 tipos de mercadoria. Excetuando-se pelo 
coco seco, aplicado por medida de salvaguarda, dos cobertores sintéticos e tecidos 
aplicados por anticircunvenção e dos filmes de PET e barra de aço inoxidável 
aplicados por medida compensatória, o restante dos produtos são relacionados às 
medidas antidumping. 

As medidas implantadas protegeram em maior quantidade os setores da 
indústria de intermediários, tendo como principais produtos: plásticos e borracha, 
siderúrgicos, químicos, metais básicos, elétricos e mecânicos, minerais e matérias 
primas para a indústria de papel e têxtil. Segundo o Inter-American Development 
Bank – IADB (2013), os setores citados acima são os tradicionalmente beneficiários 
dessas políticas de defesa comercial não só pelo Brasil, mas pelos países 
desenvolvidos e em desenvolvimento, por terem indústrias caracterizadas pelos 
altos níveis de custo de capital e investimentos fixos. 

Para Barral (2002), outro motivo justificável de essas medidas de defesas 
estarem concentradas a estes setores é a atuação dos grupos de lobby, 
caracterizados por grupos de pressão (compostos por pessoas ou empresas), que 
têm o intuito de influenciar as decisões do poder público a favor dos seus interesses. 

Comprovando este fato, de acordo com um levantamento feito pelo O Estado 
de São Paulo (LANDIM, 2013), foi identificado que 73% das sobretaxas de 
antidumping incidentes sobre os produtos até o ano de 2012 eram sobre 
mercadorias com até três fabricantes no país, ou seja, as medidas protegiam 
grandes empresas monopolistas que têm uma forte influência na economia nacional, 
como, por exemplo, a Bayer, Basf, Rhodia, Monsanto e Lanxess. 

 

4.2 Países afetados pelas Medidas de Defesa Comercial 

 

Ao longo do período analisado, as medidas de defesa comercial brasileira 
atingiram cerca de 37 países (toma-se a União Europeia como uma única nação), 
abrangendo todos os continentes do globo, principais blocos econômicos e grandes 
parceiros comerciais do Brasil.  No Quadro 4, elucida-se o número de medidas que 
estiveram em vigor contra os países no intervalo de tempo pesquisado. 

A quantidade de medidas em vigor para cada país foi muito variada. Como se 
pôde observar, excetuando-se o Uruguai e o Paraguai, entre os anos de 2006 e 
2011 todos os outros países listados obtiveram pelo menos uma medida em vigor. 
Isso se deve ao fato de a medida aplicada para o produto “coco seco” ser dirigida 
para todos os países (salvo aos países componentes do MERCOSUL), 
diferentemente do que se costumou obter das outras medidas, as quais foram 
aplicadas sobre determinados mercados somente. 
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QUADRO 4 – NÚMERO DE MEDIDAS EM VIGOR CONTRA OS PAÍSES. 
 
País/Ano 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

África do Sul 2 1 1 2 3 2 1 1 1 -  

Alemanha 2 1 1 2 2 3 3 3 4 2 

Argentina -  -  2 2 2 1 1 1 3 2 

Áustria -  -  -  1 1 1 3 3 3 2 

Bangladesh 1 1 1 2 2 3 3 3 3 2 

Bélgica -  -  -  1 1 1 1 1 2 1 

Canadá -  -  -  1 1 1 1 1 2 1 

Cazaquistão 1 -  -  1 1 1 1 1 1 -  

Chile -  -  -  1 1 1 1 1 2 1 

China 12 11 12 13 21 21 27 29 31 34 

Coreia do Sul 1 1 1 1 1 2 2 2 3 2 

Dinamarca 1 1 - 1 1 1 1 1 1 -  

Emirados Árabes -  -  -  1 1 1 1 1 1 1 

Espanha 2 2 2 3 3 2 2 2 2 -  

EUA 4 3 4 5 6 8 9 9 12 11 

Finlândia -  1 1 2 2 3 2 2 3 2 

França 2 2 2 3 3 2 2 2 3 1 

Hungria -   - - 1 1 1 1 1 2 1 

Índia 2 3 3 4 4 7 6 6 6 5 

Indonésia -  -  -  1 1 1 3 3 4 3 

Itália 1 1 1 2 2 1 1 1 2 1 

Japão 1 1 1 2 2 1 1 1 1 -  

México 3 2 3 4 4 3 3 3 2 2 

Nova Zelândia 1 1 1 2 2 2 2 2 2 1 

Países Baixos 1 1 -  1 1 1 1 1 1 -  

Paraguai -  -  -  -  -  -  -  -  -  1 

Reino Unido 2 2 2 3 3 2 2 2 2 -  

Romênia 2 1 2 3 3 3 2 2 2 1 

Rússia 2 1 1 2 3 2 1 1 1 1 

Suécia -  -  -  1 1 1 1 1 2 1 

Suíça -  -  -  1 1 1 1 1 1 -  

Tailândia 1 1 1 2 2 2 4 4 4 3 

Taipé Chinês -  -  -  1 1 1 3 3 3 2 

Turquia -  - -  1 1 1 1 1 1 1 

Ucrânia 1 1 1 2 2 1 1 1 1 -  

União Europeia 2 1 1 3 3 4 4 4 4 3 

Uruguai -  -  -  1 1 1 1 1 1 1 

Venezuela 1 1 1 2 2 2 2 2 1 -  

 
Fonte: Dados obtidos na pesquisa (2013). 
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No montante dos 10 anos analisados, as medidas de defesa comercial 
brasileira foram direcionadas em maior concentração ao continente Asiático, com 
103 medidas, Europeu com 79 medidas e Americano com 50 medidas, (os três 
detentores das 10 maiores economias mundiais), seguidos da Oceania e do 
continente Africano, que detiveram uma pequena parcela das medidas aplicadas, 
ambos com 4 medidas cada. De acordo com o IADB (2013), os países asiáticos são 
tidos como as maiores ameaças ao comércio internacional e frequentemente os 
alvos mais atingidos por medidas de defesa comercial não só pelo Brasil, mas 
também por países pertencentes aos continentes da Europa e América do Norte. 

Justificando o alto índice de medidas para este continente, está o fato de o 
país com maior parcela de medidas aplicadas pelo governo brasileiro ser a China, 
com 55 medidas, seguida dos EUA, com 22 medidas, Índia, com 12 medidas, 
Alemanha e México, com 10 medidas, e a França, a Romênia e a União Europeia, 
com 7 medidas cada. 

Focando no número de países atingidos, nota-se uma maior diversificação e 
participação de países pertencentes ao continente europeu, conforme apresenta o 
Quadro 5. Entretanto, tomando-se nota da quantidade de medidas que foram 
aplicadas para cada país, observa-se uma maior concentração para a China, que 
isolada detém 22% dessas medidas, enquanto a soma dos países europeus chega a 
apenas 12,40%. 

Mesmo a China sendo a maior parceira comercial das exportações brasileiras, 
tendo comprado US$ 41,2 bilhões em produtos no ano de 2012, o país tem sido o 
maior alvo das medidas implantadas pelo governo brasileiro por conta do seu alto 
nível de competitividade. A China possui um baixo custo de mão de obra, o que, 
associado as suas políticas de desvalorização cambial, oportunizam exportações a 
preços muito baixos, os quais são impraticáveis pelos produtos similares produzidos 
no Brasil, prejudicando, desta forma, a indústria brasileira (THORSTENSEN, 2011).  

Outro país asiático que também merece atenção é a Índia, o terceiro país 
mais atingido com 12 medidas aplicadas. A economia indiana também tem ganhado 
destaque frente à expansão das economias emergentes e atingiu elevadas taxas de 
crescimento, que levaram o país à décima posição, como maior economia mundial 
em 2010. Em estudos feitos pela KPMG sobre o custo de produção apresentando 
um ranking com os 14 países, os quais apontaram menor custo, o Brasil ficou em 
quinto lugar, enquanto a Índia ocupou o segundo lugar (o primeiro lugar ficou para a 
China). Sendo assim, o fator alta competitividade produtiva da Índia também se 
revela um fato preocupante para a economia brasileira, visto que este país possa 
futuramente vir a deter parcelas do comércio mundial pertencentes ao Brasil 
(WATANABE, 2012). 

De acordo com Thorstensen (2011), enquanto o Brasil multiplicou suas 
exportações em 3,3 vezes entre os anos de 2000 e 2010, aumentando a exportação 
na ordem de US$ 60 bilhões para US$ 202 bilhões, a Índia neste mesmo período, 
multiplicou as suas exportações quase duas vezes mais, apresentando um índice de 
multiplicação de 5,1 vezes, exportando o equivalente a US$ 42 bilhões em 2000 e 
US$ 216 bilhões em 2010. 

.As medidas aplicadas contra os EUA também merecem atenção, visto que o 
país foi o segundo com maior destino de tais medidas, totalizando 22. Diante deste 
alto número de medidas que o Brasil vem aplicando contra os norte-americanos, em 
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De acordo com a FIG 2, os direitos aplicados pelas medidas obtiveram em 

maior caráter o uso de alíquotas como alternativa de repreender a entrada de 
produtos estrangeiros. Os tipos restrição quantitativa e alíquota específica móvel 
compuseram de forma irrisória as medidas de defesa comercial brasileira frente às 
alíquotas ad valorem e de natureza específica fixa. 

Para Schmidtke e Shikida (2008), as tarifas têm como efeito básico a 
alteração do preço final da mercadoria, cujo imposto será cobrado, causando assim 
efeitos sobre o consumo, a produção e consequentemente as importações. Com o 
uso das alíquotas, o preço do produto sobe e se reflete no consumo, que tende a 
diminuir, na produção, que tende a aumentar, e na importação, que tende a cair. 

Com o passar dos anos analisados, nota-se que os direitos aplicados sobre 
as medidas de defesa comercial passaram a ser empregados com maior frequência 
pelas alíquotas específicas fixas do que as do tipo ad valorem. As AAV que 
representavam 82,76%, sendo aplicadas por 24 medidas em 2003, fecharam o ano 
de 2012 com participação igual a 17,54%, sendo utilizadas por apenas 10 medidas. 
Já as AEF, que começaram com cinco medidas representando uma parcela de 
17,24% em 2003, fecharam o ano de 2012 sendo utilizadas por 46 medidas, 
representando 80,70% do total. 

A restrição quantitativa esteve presente apenas para o produto coco, que teve 
2 medidas de salvaguarda aplicadas, ficando em vigência entre os anos de 2006 e 
2010. Após constatação da existência de prejuízo grave nas indústrias domésticas 
por conta do alto crescimento do produto importado a preços subcotados, a medida 
previu o estabelecimento de cotas (flexibilizadas em 5%, 10% e 15% dividas 3 
períodos nos anos de vigência), que foram monitoradas por meio de Licenciamento 
Não-automático de importação (BRASIL, 2013h). 

A alíquota específica móvel, por sua vez, incidiu sobre os produtos: 
Policloreto de vinila (PVC), unidade de bombeio mecânico para poços de petróleo e 
metacrilato de metila. Para o PVC, segundo a CAMEX (BRASIL, 2005), por se tratar 
de uma commodity, o qual tem muita oscilação no seu preço por conta da demanda 
e da oferta deste, a alíquota incidente também sofre essa alteração. Sendo assim, é 
constantemente alterada conforme a influência das forças do mercado.  

O Quadro 5 apresenta uma grande variação das alíquotas ad valorem sobre 
26 grupos de produtos listados. A variação da porcentagem de um mesmo produto 
destinado a vários países e de um mesmo país para várias de suas empresas está 
acordado com o poder de competitividade de cada um. Como cada país e empresa 
possui o seu o seu próprio potencial de produção, a CAMEX faz um estudo sobre o 
preço que a mercadoria estrangeira deve ter para não prejudicar a indústria nacional 
e, com base nisso, aplica diferentes alíquotas, de acordo com o preço da entrada 
desses produtos oriundos de cada país ou empresa (BRASIL, 2013i). 

Das que sofreram menores taxas de incidência destaca-se o leite em pó 
derivado da Nova Zelândia, com 3,9%, a resina de PVC da Coreia do Sul, com 2,7%, 
e o glifosato originário da China com 2,1%. Já as maiores alíquotas ficaram para os 
produtos fenol oriundos da União Europeia, com incidência de até 103,5%, broca 
helicoidal de aço originário da China com 135,11%, e a alíquota mais exorbitante 
para o lápis com mina de grafite, com 201,4%, e com mina de cor de 202,3%, 
também procedente do país asiático. 
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QUADRO 5 – VALORES DAS ALÍQUOTAS AD VALOREM. 

 
Produto País Alíquota Ad Valorem 
   
Aço inoxidável, plano laminado a frio África do Sul 6-16,4% 
Aço inoxidável, plano laminado a frio Espanha 78,20% 
Aço inoxidável, plano laminado a frio França 30,90% 
Aço inoxidável, plano laminado a frio Japão 48,70% 
Aço inoxidável, plano laminado a frio México 44,40% 
Ampola de vidro China 45,80% 
Broca helicoidal de aço China 135,11% 
Cadeado de metal China 60,30% 
Carbonato de bário China 92,00% 
Cimento Portland México 22,50% 
Cimento Portland Venezuela 19,40% 
Fenol EUA 41,4 – 68,4% 
Fenol União Europeia 92,5 – 103,5% 
Ferro-cromo alto carbono África do Sul 7,47 – 22,47% 
Ferro-cromo alto carbono Cazaquistão 10,38% 
Ferro-cromo alto carbono Rússia 6,57% 
Fio de náilon Correia do Sul 5,2 – 52,2% 
Garrafa térmica China 47,00% 
Glifosato China 2,1 – 35,8% 
Hidroxietilcelulose (HEC) EUA 19,80% 
Hidroxietilcelulose (HEC) Países Baixos 25,70% 
Imã de ferrite, em forma de anel China 43,00% 
Lápis de mina de grafite e de cor China 201,4 – 202,3% 
Leite em pó Nova Zelândia 3,90% 
Leite em pó União Europeia 14,80% 
Medicamento a base de insulina Dinamarca 76,10% 
Metacrilato de metila (MMA) Alemanha 8,10% 
Metacrilato de metila (MMA) Espanha 11,50% 
Metacrilato de metila (MMA) França 4,9 - 5% 
Metacrilato de metila (MMA) Reino Unido 8,8 – 12,3% 
Nitrato de amônio Rússia 32,10% 
Nitrato de amônio Ucrânia 19,00% 
Resina de policloreto de vinila (PVC) China 10,5 – 21,6% 
Resina de policloreto de vinila (PVC) Correia do Sul 2,7 – 18,9% 
Resina de policloreto de vinila (PVC) EUA 16,00% 
Resina de policloreto de vinila (PVC) México 18,00% 
Resinas de policarbonato Alemanha 9,00% 
Resinas de policarbonato EUA 19,00% 
Saco de juta Bangladesch 64,50% 
Saco de juta Índia 38,90% 
Sal grosso Chile 35,40% 
Tecidos China 96,60% 
Tubo de aço sem costura Romênia 32,20% 
Unidade de bombeio mecânico para poços de 
petróleo 

Romênia 57,70% 

Ventiladores de mesa China 45,24% 
 
Fonte: Dados obtidos na pesquisa (2013). 
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De acordo com a Resolução nº 2, de 3 de fevereiro de 2009 publicada pela 

CAMEX sobre os lápis procedentes da China, a análise feita entre os preços de 
produção nacional e o preço do produto chinês importado no intervalo de janeiro a 
dezembro de 2007, constataram uma subcotação em termos percentuais de 224,0% 
para os lápis com mina de grafite e de um equivalente a 449,5% para os lápis com 
mina de cor. Visto ainda que o país no período analisado era considerado o maior 
exportador mundial do produto em questão e que o Brasil representava um dos 10 
países que mais importava este produto, a única saída do governo brasileiro a fim de 
proteger a sua economia nacional foi à incidência dessas altas alíquotas ad valorem. 

Em relação às alíquotas específicas fixas, que no geral apresentaram-se 
como o direito mais utilizado pelas medidas de defesa comercial brasileira, estas 
tiveram, assim como as AAV, uma grande variação em relação ao seu valor definido 
quanto aos produtos, bem como a respeito dos países e suas empresas. 

 

 

5 Considerações Finais 

 

A indústria brasileira, de acordo com Thorstensen (2011), passa por um 
momento importante, uma vez que deve se manter competitiva frente aos desafios 
enfrentados no mercado interno e, sobretudo, perante a concorrência de produtos 
estrangeiros produzidos com baixos custos de mão de obra, taxas de câmbio 
desvalorizadas, forte infraestrutura e com um altíssimo nível de avanços 
tecnológicos. 

Frente a este cenário e estando de acordo com as preliminares dispostas pela 
OMC, o governo brasileiro, assim como o de vários outros países, beneficia-se de 
políticas de defesa comercial para tentar proteger a sua indústria doméstica das 
desleais forças competitividades externas e da predatória entrada de produtos 
estrangeiros a valores abaixo daqueles oferecidos pela indústria nacional. 

Desta forma, este trabalho objetivou estudar as medidas de defesa comercial 
que o governo brasileiro aplicou sobre a entrada de produtos estrangeiros entre os 
períodos de 2003 a 2012. Neste sentido, observou-se que a cada ano vem 
crescendo o número de medidas comerciais aplicadas pelo governo brasileiro, 
destacando-se principalmente aquelas de natureza antidumping, seguidas das 
medidas compensatória, de salvaguarda e anticircunvenção que apresentaram uma 
pequena participação na composição das medidas. Estas últimas concentraram-se 
principalmente nos continentes da Ásia, Europa e América. Quanto aos países 
atingidos, destaca-se a primeira posição para a China, que em número de medidas 
obteve mais que o dobro do segundo colocado, Estados Unidos, seguido da Índia, 
Alemanha e México. 

Uma maior concentração da utilização dos direitos de alíquota específica fixa 
e alíquota ad valorem foi observada. Pôde-se notar também que, durante o período 
de análise, houve uma conversão em relação à quantidade de utilização destes 
direitos aplicados. Até 2004 as medidas ad valorem eram responsáveis por um maior 
número de medidas aplicadas, já em 2005 este número se igualou aos das alíquotas 
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específicas fixas, sendo que a partir de 2006, então, estas últimas passaram a obter 
uma maior concentração das medidas vigentes. 

Neste contexto, não há com exatidão uma resposta conclusiva que defenda a 
total livre circulação ou total bloqueio do comércio exterior. Torna-se difícil definir até 
quando o protecionismo favorece a indústria local ou pode, por outro lado, dificultar o 
crescimento e a produtividade dos setores. O que se tem presenciado, no entanto, é 
que tanto as medidas de defesa comercial, como a abertura do mercado, devem 
estar operando juntas e em harmonia, favorecendo a participação do país no 
mercado internacional. 

Com o objetivo de difundir estudos relacionados com a defesa comercial 
brasileira, sugerem-se pesquisas envolvendo a análise das barreiras de defesa 
comercial aplicadas pelo governo brasileiro nas importações dos produtos nelas 
contemplados e a realização de um estudo sobre os desafios para a competitividade 
dos produtos nacionais frente aos produtos importados. 
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